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O fenômeno migratório é 
dos m ais an tigos e 
acompanha a hum ani
dade desde os m ais 

rem otos tem pos. Em  verdade, a 
história do homem se confunde com a 
sua mobilidade. Ainda que muitos 
países tenham  so lid ificad o  suas 
economias a partir do trabalho de 
imigrantes, hoje em dia nem sempre a 
im ig ração  é v ista  com o uma 
p o ssib ilid ad e  de cresc im en to  
econômico para o país receptor.

C resce de form a até m esm o 
assustadora a aversão a uma categoria 
muito particular de imigrantes: os 
ilegais, ou seja, aqueles que ingressam 
em outro país sem a documentação 
necessá ria  ao seu ing resso  e 
estabelecim ento. Na Europa, esse 
movimento se destaca principalmente 
na parte ocidental do velho continente, 
que recebe grandes levas de africanos 
e europeus o rien ta is
(Martin;Schumann, 1999, p. 243); já 
nas Américas, a situação que salta aos 
olhos é certam ente dos m igrantes 
mexicanos, que tentam chegar aos 
Estados Unidos todos os anos.

Os “ch íc a n o s” , com o são 
conhecidos, tentam de todas as formas 
atravessar a muitíssimo bem protegida

zona de fronteira entre o México e os 
Estados Unidos, e suportam as mais 
absurdas privações para chegar a land 
o f  opportunities. Porém, o que os 
espera não é exatamente o american 
way o f life.

Este estudo procura m ostrar a 
constânc ia  com  que os d ire itos 
hum anos desses m igran tes são 
continuamente violados, justamente no 
país em que garante (e que se sente 
orgulhoso por isso) uma ampla gama 
de direitos e liberdades individuais.

São várias as organ izações 
internacionais, entidades de classe e 
até mesmo órgãos governamentais 
(OEA, Anistia Internacional, CJTC - 
Center fo r  Justice, Tolerance and 
Com m unity) que direcionam  suas 
ações contra a repressão (muitas vezes 
violenta) exercida pela polícia de 
fronteira, a Border Patrol. As queixas 
vão desde detenções ilegais, maus 
tratos físicos e psicológicos, abuso de 
autoridade a demonstrações explícitas 
de racism o e xenofobia. Isso tudo 
determinado pelo Estado.

Este artigo tem por objetivo central 
an a lisa r o que se cham a de 
“contradição americana”, uma vez que 
os Estados Unidos, que se consideram 
país livre, aberto a todos, Estado parte

em alguns dos m ais im portan tes 
documentos internacionais de proteção 
à pessoa hum ana, tom a a titudes 
marcadamente segregacionistas em 
relação àqueles que deixam seus países 
em busca do que a América tem de 
melhor a oferecer: oportunidades.

Em um primeiro momento, será 
traçado um breve panorama sobre a 
política de imigração dos Estados 
Unidos, através da apresentação de 
dados recentes sobre a migração ilegal, 
m uito  m ais s ig n ifica tiv a  que a 
migração ordenada e controlada pela 
autoridades governam entais norte- 
americanas, e considerações sobre as 
condições que enfrentam os migrantes 
para atingir seu intento.

P osterio rm en te , serão feitas 
exposições sobre as ações da 
Organização dos Estados Americanos 
(O EA ) re la tivas  às questões de 
im igração , bem com o serão 
apresentados alguns dos instrumentos 
internacionais relativos à proteção dos 
migrantes.

Por fim, estudar-se-á justamente o 
que se chama de contradição norte- 
americana: enquanto os EUA se auto- 
proclamam arautos da liberdade e das 
oportunidades, levantam  questões 
u ltrapassadas de soberan ia  para
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dificultar a discussão sobre sua política 
de imigração, bem como atuam de 
forma violenta em suas fronteiras a fim 
de reprimir a imigração ilegal, ao que 
parece, a qualquer custo.

A POLÍTICA DE 
IMIGRAÇÃO 
AMERICANA: 

NOÇÕES GERAIS
O movimento de mão-de-obra entre 

fronteiras é muito mais antigo que a 
própria globalização; poucos eventos 
alteraram tanto o curso de economias 
e índ ices de desenvo lv im en to  e 
cresc im ento  econôm ico  com o os 
migratórios, e em relação aos Estados 
U nidos a inform ação é m ais que 
procedente. País que ao final do séc. 
XIX recebeu uma grande leva de 
im ig ran tes d ispostos a “fazer a 
América”, desde sempre foi conhecido 
como uma terra de oportunidades. 
Inicialmente abertos à imigração, os 
EUA vêm fechando suas fronteiras de 
forma bastante significativa, e seria 
ingenuidade afirmar que os ataques de 
11 de setembro não contribuíram para 
tal fato.

E certo  que a d e lim itação  de 
fronteiras, estabelecimento de políticas 
de imigração e concessão de vistos é 
ato  d ire tam en te  deco rren te  da 
soberania de um país, mas também não 
há como esquecer que o conceito de 
soberania não deve ser tomado como 
o era no séc. XVI; não se quer dizer 
que os Estados não mais tenham a 
capacidade de auto-determ inar-se. 
Longe disso. O que se propõe é a 
discussão de políticas de imigração em 
níveis internacionais (ou ao menos 
bilaterais, em caso de países como o 
México e os EUA). O informativo do 
International Centre fo r  Trade and 
Sustainable Development acrescenta

quan to  a essa  necessidade  de 
negociação em esfera global:

Desde a Conferência Mundial sobre 
População e Desenvolvimento, que 
teve lugar no Cairo, em 1996, um 
grande grupo de países se manifestou 
no sentido de que a migração seja 
tratada com um assunto de destaque 
no Âmbito das Nações Unidas, 
proposta que, entretanto, não 
conseguiu êxito junto a um 
determinado número de países -  em 
especial os desenvolvidos, como os 
Estados Unidos e a União Européia- 
que consideram que o tema deve ser 
abordado como assunto de política 
interna ou regional, ou ainda através 
de tratados bilaterais (International 
Centre fo r Trade and Sustenaible 
Development, 2000, p. 1 ).
N ão é fác il te r o sta tus  de 

am ericano , ainda que Thom as 
Friedman afirme o contrário. Entende 
Friedman que “para ser americano, 
basta querer ser americano [...]. Nunca 
dê às costas a um refugiado haitiano 
no seu bote solitário. Qualquer um que 
tenha a inteligência e energia para 
construir uma jangada com caixas de 
le ite  e em segu ida  ve le jar pelo  
Atlântico até o litoral americano é 
alguém bem vindo como imigrante” 
(Friedman, 1999, p. 377-378). Ainda 
que se re fira  aos trabalhadores 
qualificados, e não aos braceros, as 
palavras do autor parecem exprimir 
uma realidade muito distante.

Cerca de 3.200 kilometros e uma 
infinidade de problemas separam os 
dois países (United States Department 
o f hum an sources: border health  
homepage, 2002). A fronteira entre o 
México e os Estados Unidos é urna das 
m ais bem  vigiadas do m undo. A 
O peration G atekeeper, posta em 
prática pelo governo dos Estados 
Unidos, é tida como responsável por 
urna série de mortes e detenções ilegais 
na zona de fronteira.

Financiada pelo governo norte
americano, a patrulha de fronteira tem

suas bases no que também alicerça a 
política de imigração norte-americana: 
o Immigration and Naturalization  
Service (INS) e o Immigration Reform 
and C ontrol A c t (IR C A ). O uso 
excessivo de políticas unilaterais de 
fron te iras  pelo  INS não parece 
minimizar a quantidade de imigrantes 
ilegais no país, e em contrapartida, 
contribui para um aumento progressivo 
no núm ero  de atos v io len tos de 
rep ressão  à im igração. O IRCA, 
aprovado desde 1986 pelo governo 
Reagan, tem como objetivos reduzir o 
núm ero de im igrantes ilegais nos 
Estados Unidos (Grau, 2002).

O INS é uma agência  do 
D epartam ento  de Ju stiça  norte- 
am ericano , responsável pelo 
cumprimento das leis e regulamentos 
referentes à imigração. E também o 
responsáve l pela  concessão  de 
benefíc io s , com o n a tu ra lização , 
autorizações para trabalho, proteção de 
refugiados, sendo este último trabalho 
desenvolv ido  em  parceria  com  o 
D epartam ento  de E stado , 
Departamento de Saúde e Serviços 
Humanos e com as Nações Unidas 
(Im m igration  and na tu ra liza tio n  
service, 2002).

A liadas a essas ações, também 
estão as de patrulha de fronteira, 
detenção e remoção de estrangeiros 
tidos como criminosos, fiscalização de 
locais de trabalho , de tenção  de 
es tran g e iro s  e traba lhadores 
estrangeiros ilegais, deportações e 
expulsões, negação de benefícios a 
candidatos ao visto permanente não 
aprovados, investigação de fraudes em 
documentos relativos à migração.

Em números, algumas informações 
sobre o INS: a) patrulhamento, através 
das polícias de fronteira, de mais de 
300 pontos de entrada por terra, ar ou 
água. Em 2001, mais de 510 milhões 
de inspeções individuais foram feitas; 
b) patrulhamento de cerca de 6.000 
milhas de fronteiras com o México e o
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C anadá; c) de tenção  de m ais de 
1.235.000 estrangeiros ilegais na 
fronteira sul (México) em 2001; d) 
rem oção de 176.549 estrangeiros 
crim inosos e ilegais em 2001 (o 
número de estrangeiros criminosos 
rem ovidos -71.346- isoladam ente, 
excede o número total de estrangeiros 
ilegais removidos em 1995 - 50.924-); 
e) possui m ais de 43 m ilhões de 
arquivos, sendo aproximadamente 20 
m ilhões de arqu ivos ativos 
(Im m igration  and n a tu ra liza tio n  
service, 2002).

N os ú ltim os anos, o INS tem  
centralizado suas ações na estratégia 
de controle de fronteira, através da 
v igilância e repressão m aciça em 
pontos considerados críticos. Chega a 
quase mil o número de imigrantes 
detidos pela Border Patrol a cada 
semestre. A verba dispensada pelo 
Congresso americano a este controle 
é significativa: em 2001, o Congresso 
autorizou a ampliação da patrulha de 
fronteira para cerca de 10 mil agentes, 
com recursos de aproximadamente 3,1 
bilhões de dólares. Tais valores são 
destinados também para o sistema de 
a lam brados, sensores e m iras 
telescópicas (M archa M undial ao 
M uro da Vergonha 2003: por uma 
humanidade sem fronteiras, 2003, p. 1).

Outras estratégias do INS são as 
ditas “de interior”. Essas atividades 
consistem  basicam en te  em deter 
ind iv íduos com  aparênc ia  de 
im ig ran tes ilegais e in spec ionar 
em presas suspeitas  de em pregar 
trabalhadores ilegais, aplicando-lhes 
multas. Reconhece-se, porém, que tais 
ações não estão  equ ilibradas. As 
atuações recentes do INS não indicam 
a fiscalização rigorosa de empresas, 
mas apontam para um grande aumento 
no número de detenção de imigrantes 
(Grau, 2002).

Aos que pensam  serem  os 
trabalhadores ilegais um problema

para o cresc im ento  da econom ia 
americana, ou para os que acreditam 
que tais traba lhadores ocupam  
empregos que seriam destinados aos 
cidadãos nativos, José Juan de Olloqui 
informa que:

[...] para os Estados Unidos, os 
trabalhadores ilegais não são 
apenas uma carga, uma vez que 
constituem um elemento positivo na 
economia americana. Se não fosse 
por esses trabalhadores, muitas 
terras não seriam cultivadas, e 
grande parte do trabalho pesado 
nunca seria feito: e, sobretudo, 
muitas empresas não teriam o mesmo 
lucro se tivessem que contratar outro 
tipo de mão-de-obra. ” (Olloqui, 
2001, p.9).
Uma interessante análise decorre 

desta  in form ação: os m exicanos 
migram para os Estados Unidos a fim 
de executar tarefas e empregar-se em 
postos de trabalhos norm alm ente 
re je itad o s  pelos am ericanos. Os 
subempregos, que requerem mão-de- 
obra barata, não são exatamente o 
objeto do desejo do americano. Os 
braceros, como são conhecidos os 
trabalhadores agrícolas de origem  
mexicana, têm ocupação certa nas 
lavouras, ainda que na condição de 
ilegais. E grande o número de pessoas 
com feições latinas (m exicanos e 
porto-riquenhos em sua m aioria) 
trabalhando em funções como as de 
garçons, fax ine iro s, ze ladores, 
vendedores ambulantes, entre outros. 
Isso para não falar na esmagadora 
maioria de trabalhadores agrícolas. A 
necessidade deste tipo de mão-de-obra 
é constante nos Estados Unidos. E a 
oferta da mesma no México também 
parece não cessar. O que não se 
com preende é a ausência  de 
negociações bilaterais quanto a este 
tema.

Além de estarem sujeitos a realizar 
trabalhos que o trabalhador americano 
dispensa, os trabalhadores migrantes,

ainda que em situação ilegal gastam 
boa parte do que ganham dentro dos 
Estados Unidos, o que faz com que sua 
contribuição à economia americana 
tenha m ais um  aspecto  positivo  
(Olloqui, 2001, p.9).

A ORGANIZAÇÃO 
DOS ESTADOS 

AMERICANOS E 
A QUESTÃO DA 

MIGRAÇÃO
A ssuntos tão relevan tes com o 

direito de ir e vir, livre circulação de 
pessoas, m igrações, cond ições 
humanas de trabalho, enfim, uma série 
de tem as co rre la to s aos d ire ito s 
humanos não podería estar fora da 
agenda da Organização dos Estados 
Americanos.

D esta form a, a OEA vem 
discutindo o tema seja nas reuniões 
periódicas típicas da organização seja 
em encontros específicos.

Porém, o que não há por parte da 
organização é uma postura firme em 
relação aos abusos com etidos nas 
fronteiras americanas. Não se quer 
promover uma ação de intervenção na 
política interna americana, o que seria 
totalmente contrário ao princípio da 
não-intervenção tão difundido pela 
OEA, mas apenas que a organização 
cumpra seu papel quanto à promoção 
dos d ire itos hum anos, p rin c ip a l
m ente em  relação aos países que 
ratificam os principais documentos 
interamericanos referentes ao tema.

A OEA reconhece que os esforços 
internacionais em relação à problemá
tica da violação dos trabalhadores 
migrantes são modestos, de acordo 
com o Informe Anual de 2000, da 
Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) (Organization of
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American States, 2002).
Na ten ta tiv a  de in cen tiv a r a 

d iscussão  in ternacional sobre os 
problem as que a fligem  os 
traba lhado res m ig ran tes e suas 
famílias, a OEA criou uma comissão 
de estudos especialmente direcionada 
a essa categoria de indivíduos, a 
Special Rapporteurship on Migrant 
W orkers and  M em bers o f  their  
F am ilies, in ic ia tiva  da CIDH . A 
proposta desta Comissão Especial é 
prom over o respeito  in tegral aos 
direitos humanos dos trabalhadores 
migrantes e de suas famílias, elaborar 
recom endações esp ec íficas  aos 
Estados membros da OEA sobre este 
assunto, preparar estudos e relatórios 
acerca  das cond ições desses 
trabalhadores e atender prontamente 
comunicações e petições que tratem de 
v io lações dos d ire ito s  dos 
trabalhadores migrantes em qualquer 
dos E stados m em bros da OEA 
(O rganization of A m erican Sates, 
2002).

Embora a iniciativa da OEA seja 
reconhecida e im portante, um dos 
problemas que atinge essa Comissão 
E specia l é ju s tam en te  a questão  
orçamentária. Não há financiamento 
por parte dos Estados membros para a 
realização das ações da Comissão. 
Apenas o governo do M éxico tem 
contribuído para suas atividades, e 
ainda de m aneira reduzida, como 
informa o Boletim Anual da OEA de 
2001 (Organization of American Sates, 
2002).

A O rgan ização  dos E stados 
A m ericanos tam bém  m ostra uma 
preocupação recente em relação aos 
casos de discriminação, xenofobia e 
rac ism o  con tra  traba lhado res  
migrantes no continente americano, 
embora quase todos os países membros 
da OEA (inclusive os Estados Unidos) 
tenham  assinado  e ra tifica d o  a 
C onvenção  in te rnac ional para  a 
elim inação de todas as form as de

discriminação racial (United Nations,
2002).

Isso  s ign ifica  que um grande 
número de países americanos possui 
com prom issos in ternacionais em 
relação a este assunto. Porém, não é 
surpresa tomar conhecimento de casos 
de intolerância, racismo e xenofobia 
contra migrantes nos EUA e em outros 
países do continente. De certa forma, 
os Estados Unidos apresentam  um 
paradoxo: enquanto a questão da 
discriminação racial tem sido objeto 
de um debate longo e acirrado, a 
xenofobia não recebe esta mesma 
atenção.

A questão  da d iscrim inação  e 
v io lênc ia  con tra  m igrantes 
trabalhadores é destacada pelo Informe 
Anual de 2000 da OEA:

Além disso, os trabalhadores 
migrantes e os membros de suas 
fam ílias são freqüentemente  
destratados pelas autoridades. Em 
muitos países as polícias revistam 
regularmente trabalhadores migrantes 
para ver se seus papéis estão em 
ordem. Também realizam, geralmente, 
invasões nas áreas aonde os 
estrangeiros permanecem juntos ou 
moram, freqüentemente sem nenhum 
motivo aparente. Os estrangeiros são 
detidos sem nenhuma razão, e mesmo 
insultados e/ou agredidos pelas 
autoridades. Pior ainda, as mulheres 
relatam vários casos de estupro e 
violência sexual cometidos pela 
polícia. Por outro lado, há uma grande 
falha desta mesma polícia quando 
deixa de investigar casos de violência 
contra trabalhadores estrangeiros. 
Por fim, destaca-se que muitos países 
aprovaram leis contrárias aos 
trabalhadores estrangeiros e mantêm 
práticas discriminatórias, como a 
dificuldade para a concessão de vistos 
e a aceitação de práticas discri
minatórias nas relações de trabalho 
(Organization o f American Sates, 
2002).

A ação das polícias dos Estados 
contra os migrantes é muitas vezes

violenta, e há um sem núm ero de 
relatos feitos por organizações de 
proteção aos direitos humanos, pela 
imprensa e por alguns poucos órgãos 
governamentais que informam sobre 
v io lênc ias, m aus-tra tos e ações 
arbitrária contra migrantes.

É fato que muitas ações da OEA 
são barradas pela questão financeira. 
A problemática da imigração ilegal e 
dos abusos contra migrantes é apenas 
uma delas. Não há um orçam ento 
significativo para que as ações tenham 
maior repercussão (na verdade, não há 
con tribu ição  dos E stados nesse 
sentido, fora contribuições isoladas, 
com o do governo  m exicano). 
Necessário é reconhecer que há um 
manifesto desinteresse político por 
parte dos Estados membros quanto a 
esta questão. Inocência seria admitir 
que não há um direcionamento das 
ações da OEA por parte de alguns 
poucos países, com maior expressão 
econômica. Mas o que não pode ser 
deixado  para  trás é o papel da 
organização em promover o respeito 
aos direitos humanos no continente 
americano.

A CONTRADIÇÃO 
NORTE- 

AMERICANA
“Terra de oportunidades”. Ainda 

que lugar comum, esta é a expressão 
mais utilizada para se descrever em 
poucas palavras o que para muitos 
representam os Estados Unidos. País 
que sem pre deu s ig n ifica tiv a  
importância aos direitos e liberdades 
c iv is , ú ltim am ente  os EUA têm  
demonstrado uma política intolerante 
em relação aos im igrantes, ainda 
mesmo em relação aos que estão em 
condições legais. Resquícios de 11 de 
setem bro  ou de um dec lín io  na 
economia americana em meados da
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década de 90, o que certamente influiu 
na distribuição de benefícios públicos, 
como saúde, auxílio a desempregados 
e moradores de rua, o fato é que a 
receptividade aos imigrantes já não é 
a mesma do início do século XX.

Longe de levar a discussão sobre 
os imigrantes ilegais para os pólos de 
negociação internacional, os Estados 
Unidos defendem a tese de que apenas 
em política interna se pode decidir 
sobre as condições de entrada de 
estrangeiros em seu território.

N ão há, en tre tan to , a m ínim a 
possibilidade de redução de soberania 
simplesmente por se levar tal discussão 
além fronteiras. É certo que ainda é do 
Estado a última palavra sobre ingresso 
de estrangeiros, mas o que não se pode 
é permitir de maneira inerte a contínua 
violação de direitos fundamentais de 
pessoas que tentam chegar a outro 
Estado.

Não se advoga a tese da impunidade 
aos que co laboram  para  a 
desobediência à lei. Ao contrário, os 
“facilitadores” ou “agenciadores” de 
imigração, que agem de forma ilícita, 
devem  ser pun idos. Tal pun ição  
in ib iria  m esm o condutas com o o 
tran sp o rte  ilegal de pessoas em 
condições sub-humanas. Entretanto, 
também não se pode calar diante das 
condições a que são submetidos os 
mexicanos na fronteira sul dos Estados 
Unidos, ou m esm o depois de seu 
ingresso em solo americano.

D ois exem plos das recen tes 
medidas americanas em relação aos 
imigrantes ilegais são a “Proposta 187” 
e uma resolução da Suprema Corte de 
Justiça dos Estados Unidos de 27 de 
m arço de 2002, re fe ren te  aos 
trabalhadores ilegais.

A “Proposta 187” ficou conhecida 
como a lei mais anti-mexicana nas 
re lações en tre  E stados U nidos e 
M éxico. Em sua campanha para a 
reeleição ao governo da Califórnia, o 
candidato Pete Wilson anunciou que

uma de suas metas de campanha seria 
a adoção da Proposta, que nada mais 
era senão uma compilação de medidas 
contra os imigrantes, principalmente 
mexicanos, legais ou ilegais que, no 
en tender do cand ida to , estariam  
p rejud icando  a econom ia e o 
crescimento do Estado da Califórnia.

O trecho inicial da Proposta 187 
dizia que:

O povo da Califórnia concorda e 
declara o que se segue: este povo 
sofreu e continua sofrendo 
problemas econômicos causados 
pela presença de trabalhadores 
ilegais neste Estado. O povo da 
Califórnia sofreu e está sofrendo em 
decorrência de um mal específico e 
um dano causado pela conduta 
criminosa dos estrangeiros ilegais 
neste Estado (Bustamante, 2002, p. 
95).
Pete Wilson tanto foi eleito como a 

P roposta  187 foi aprovada. Seu 
ob je tivo  p rinc ipal era findar a 
im ig ração  ilegal e im pedir que 
migrantes tivessem acesso a benefícios 
de programas assistenciais, estivessem 
as pessoas em condições legais ou não 
de permanência. Bustamante informa 
que o pior efeito sobre os imigrantes 
em condições legais era justamente o 
de causar-lhes um temor diante da 
possibilidade de perder suas pensões 
por aposentadoria, depois de terem 
recolhido seus impostos e cotas de 
seguro  social por toda a vida 
(Bustamante, 2002, p. 95).

Após todo o caos trazido pela 
aprovação em lei da Proposta 187, uma 
ordem judicial de 14 de dezembro de 
1994, da juíza Mariana R. Pfaelzer 
suspendeu a vigência da Proposta 187, 
recém  convertida  em lei. Esta 
suspensão não se deu pelo fato da 
Proposta ser contrária aos direitos dos 
im igrantes, mas por uma questão 
form al: a C onstituição am ericana 
proíbe que os Estados legislem sobre 
questões de imigração, m atéria de

com petência federal (Bustam ante, 
2002, p. 96).

Outro exemplo da inflexibilidade 
americana se traduz em uma decisão 
da Suprema Corte. De acordo com a 
última instância da justiça americana, 
os empregadores de imigrantes ilegais 
não têm que lhes pagar nenhum tipo 
de benefício quando tais trabalhadores 
forem despedidos; nem mesmo os 
salários que lhes eram devidos devem 
ser pagos1. A sentença é proveniente 
da atitude de Juan Castro, imigrante 
ilegal m exicano , em pregado  da 
empresa Hoffman Plastic Compounds, 
que propos a criação de um sindicato 
a fim de defender-se dos contínuos 
abusos cometidos pela empresa, ante 
a ameaça por parte da mesma de ser 
denunciado ao serviço de imigração 
americano, juntam ente com outros 
trabalhadores ilegais contratados pela 
Hoffman (Bustamante, 2002, p. 172).

Despedido após esta iniciativa, 
Castro acionou a empresa na Junta 
Nacional de Relações Trabalhistas dos 
E stados U nidos (N ational Labor  
Relations Board), que decidiu pela 
ilegalidade da demissão. A empresa 
apelou à junta recursal daquele órgão, 
que manteve a decisão, porém um juiz 
de instância administrativa revogou a 
decisão em favor da Hoffman Plastic. 
C astro  apela  novam ente  à Junta 
Nacional de Relações Trabalhistas, 
que anula a decisão do juiz e condena 
a empresa a pagar cerca de 66.000 
dólares ao ex-empregado. A Hoffman 
Plastic apela então à Suprema Corte 
dos Estados Unidos (contra a Junta 
Nacional de Relações Trabalhistas), 
que decid iu  que um traba lhador 
estrangeiro ilegal não tem direito em 
reclamar salários ou qualquer outro 
benefício  em  caso de despedida, 
porque estes e ou tros d ire ito s 
trab a lh is ta s  são reservados aos 
cidadãos americanos e para os que 
residem de forma legal nos Estados 
Unidos (Bustamante, 2002, p. 172).
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Surge, a partir dessa decisão, uma 
situação  de v u ln erab ilid ad e  dos 
traba lhado res  e s tran g e iro s  em  
condições ilegais sem precedentes. Os 
trabalhadores mexicanos muitas vezes 
se ocupam de atividades desprezadas 
pelos americanos. Embora cumpram 
com  suas ob rigações enquan to  
empregados, não há nenhuma garantia, 
principalmente a partir desta decisão, 
de que seus em pregadores sequer 
pagarão seus sa lários, ainda que 
demandados em juízo. Não se pode 
esquecer, sobretudo, que no sistema 
judiciário americano impera o sistema 
de jurisprudência vinculante.

CONSIDERAÇÕES
FINAIS

Em tempos de mercado globalizado 
e interdependência, não há como não 
questionar a atitude am ericana em 
isolar-se através de um muro que 
separara o mundo livre das muito bem 
guardadas oportunidades americanas.

Enquanto outros países como o 
Canadá buscam justamente legalizar a 
situação de imigrantes que desejam, 
além da oportunidade de melhorar suas 
condições de sobrevivência, cooperar 
com o crescimento econômico de um 
outro país, os EUA afastam destes 
traba lhadores a p o ssib ilidade  de 
expandir seu direito a uma melhor 
condição de vida.

A lheia às contribuições que os 
braceros  trazem  à econom ia 
americana, principalmente no setor 
agrícola, a política de imigração dos 
Estados Unidos “fecha o cerco” aos 
que tentam transpor a fronteira sul de 
seu te rritó rio , a través de prisões 
arbitrárias e deportações realizadas 
sem a extensão de nenhum direito aos 
pretendentes a trabalho.

A xenofobia vem se tomando um 
grave problema nos Estados Unidos, e

muitos americanos vêem migrantes 
ilegais como terroristas em potencial, 
sendo esta visão reforçada por um forte 
arcabouço ideológico, como explica 
Bustamante.

As ações desencadeadas pela 
pa tru lha  de fron te ira , a liadas às 
promovidas pelos sistemas político e 
judiciário em muito contribuem para 
tomar um inferno dantesco a vida de 
qualquer um que queira ingressar ou 
permanecer em território americano, 
ainda que de forma legal. Notadamente 
quanto às ações nas fronteiras, o 
crescente núm ero de m ortos vem 
confirmando uma pesarosa realidade: 
ao que parece, os Estados Unidos não 
m ais tra tam  seus com prom issos 
assumidos em esfera internacional com 
a mesma seriedade que imprimem à 
política desenvolvida internamente. 
Tal afirmação pode ser feita ante a 
lembrança de que os EUA prontamente 
assinaram e ratificaram a Carta de 
Direitos e Deveres do Homem, da 
OEA, que encerra  em  seu artigo 
primeiro o respeito ao direito à vida.

*  Mônica Teresa C. S. Cherem é Doutoranda 
em Direito na UFSC (Pesquisadora-bolsista 
do CNPq).

NOTA
1 - Processo autuado junto à Suprema 
Corte americana sob o n.e 00-1595; a 
decisão foi prolatada em 2002. Relator: 
não disponível. Partes: Hoffman Plastic 
Compounds, Inc. e National Labor 
Relations Board. Disponível em: <http:// 
www.supremecourtus.gov/docket/00- 
1595.htm'>. Acesso em: 26 agosto 2003.
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